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1. Objetivo e Programa das Reuniões Técnicas 

1.1 Introdução 

 

Em Novembro de 2014, o Turismo de Portugal, I.P. e a ENAT- European Network for 

Accessible Tourism, asbl – Rede Europeia de Turismo Acessível, estabeleceram um Protocolo 

de Colaboração para contribuir para o desenvolvimento do Turismo Acessível em Portugal, 

no âmbito dos objetivos do Instituto de incrementar a acessibilidade no setor, durante os 

próximos anos. 

 

A ENAT foi criada em janeiro de 2006, numa iniciativa baseada em projetos de nove 

organizações fundadoras de seis Estados-Membros da UE. A Comissão Europeia - DG 

Emprego e Assuntos Sociais, apoiou financeiramente a atividade da Rede nos seus dois 

primeiros anos de funcionamento, 2006-2007. A ENAT foi registrada oficialmente no 

Commercial Court of Brussels no dia 8 de maio de 2008, com a designação de European 

Network for Accessible Tourism, asbl (Rede Europeia para o Turismo Acessível), uma 

associação sem fins lucrativos, com sede em Bruxelas.  

 

A ENAT é gerida por um Conselho Diretivo Internacional, composto por Membros de Pleno 

Direito (Full Membership), eleitos por períodos de quatro anos. Este modelo de gestão foi 

instituído pelos fundadores e por aconselhamento de Entidades internacionais de referência 

no setor do Turismo Acessível, constando dos seus Estatutos.  

Em Portugal, a ENAT é representada pela Dra. Ana Garcia, membro do Conselho Diretivo 

eleita para o período 2012-2016. 

 

A missão da ENAT é fazer com que os destinos turísticos europeus, seus produtos e serviços 

sejam acessíveis a todos os viajantes, promovendo o Turismo Acessível em todo o mundo. A 

ENAT visa alcançar este objetivo, reunindo atores do setor, compartilhando experiências e 

aprendizagens, colaborando em projetos e programas nacionais e internacionais que 

permitam promover uma maior consciencialização e compreensão das necessidades de 

acessibilidade em todas as áreas da cadeia turística, em toda a Europa.  

 

A ENAT também realiza trabalhos de investigação, consultoria, formação e diversos projetos 

no setor turístico, sendo uma voz representativa e conceituada junto de instituições e 

organizações nacionais, europeias e internacionais. A ENAT é composta por cerca de 200 

membros - entidades públicas, empresas, organizações de investigação e desenvolvimento, 

universidades, ONG’s e pessoas singulares, em mais de 30 países do mundo.  

 

Recentemente a ENAT cooperou com a OMT e em parceria com a Fundação ONCE 

(Espanha) preparou as “Recomendações da OMT sobre Turismo Acessível”, bem como um 
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novo manual sobre Turismo Acessível. Por ocasião da Cimeira Mundial de Destinos para 

Todos, em Montreal, em outubro de 2014, foi ainda escolhida para ser a incubadora de uma 

Rede Mundial de Turismo Acessível, sob a égide da OMT.  

 

O Turismo de Portugal já encetou um “Plano de Ação em Turismo Acessível” que dará apoio 

às Regiões, Destinos e agentes empresariais com vista ao desenvolvimento e incremento da 

acessibilidade na Oferta, adequando-a aos requisitos do mercado do Turismo Acessível. Este 

mercado inclui visitantes com requisitos específicos de acesso, tal como viajantes mais 

idosos, pessoas com deficiências, famílias com crianças pequenas e outros.  

O objetivo é elevar o nível de qualidade dos Destinos, tornando-os inclusivos, com 

instalações, informação, serviços e atividades que vão dar resposta às necessidades de 

todos os visitantes.  

 

Nos termos do Protocolo de Colaboração, a ENAT disponibilizará o seu conhecimento e a 

sua experiência de especialistas para o “Plano de Ação em Turismo Acessível”, cooperando 

com as autoridades e os destinos turísticos para construir o Plano Estratégico. 

 

1.2 Objetivo das reuniões 

 

A primeira ação realizada no âmbito do Protocolo de Acordo envolveu quatro reuniões 

técnicas realizadas em Lisboa e no Algarve, onde dirigentes e técnicos do Turismo de 

Portugal, da Entidade Regional de Turismo do Algarve, vários agentes/empreendedores 

privados e intervenientes do setor público, bem como estudantes de hotelaria e turismo, 

participaram para tomar conhecimento e debater questões-chave no desenvolvimento do 

Turismo Acessível. 

 

As reuniões foram organizadas pelo Turismo de Portugal e incluíram apresentações 

efetuadas pelos especialistas da ENAT bem como por intervenções de representantes do 

Turismo de Portugal e da Entidade Regional de Turismo do Algarve. Foram igualmente 

apresentadas boas práticas inovadoras no setor, em Portugal, quer a nível empresarial quer 

a nível de intervenção pública. 

 

As apresentações efetuadas pelos especialistas da ENAT incidiram sobre o enquadramento 

europeu e mundial do Turismo Acessível, recentes conclusões de estudos europeus e boas 

práticas internacionais. As apresentações do Turismo de Portugal focaram o 

enquadramento nacional e as iniciativas em curso, neste mesmo âmbito.  

 

O objetivo das reuniões técnicas foi: 
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• Fornecer aos agentes e atores do setor turístico uma visão geral do estado-da-arte do 

Turismo Acessível na Europa; 

• Partilhar informações e experiências em Turismo Acessível em Portugal;  

• Rever as boas práticas e os benefícios do Turismo Acessível;  

• Debater as oportunidades em Turismo Acessível para os Destinos e empresas 

portuguesas, auxiliando na definição de metas, procedimentos e ferramentas de 

gestão para a implementação do "Plano de Ação em Turismo Acessível". 

 

1.3 Programa   

 

O programa foi preparado pelo Turismo de Portugal e foi composto pelas seguintes 

reuniões: 

 

Quarta-feira, 12 de Novembro, sede do Turismo de Portugal, I.P., Lisboa 

 1ª Reunião: Apresentações efetuadas pela equipa de especialistas da ENAT e debate 

com dirigentes e técnicos de vários departamentos do Turismo de Portugal; 

 

Quinta-feira, 13 de Novembro, Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa 

 2ª Reunião: Apresentações efetuadas pela equipa de especialistas da ENAT, pelo 

Turismo de Portugal sobre o enquadramento nacional e as iniciativas em curso e 

apresentação de exemplos de boas práticas empresariais inovadoras em Turismo 

Acessível na região de Lisboa. O público-alvo foram empresários e alunos da Escola de 

Hotelaria e Turismo de Lisboa. 

 

Sexta-feira, 14 de Novembro, Tivoli Marina Hotel, Vilamoura, Algarve 

 3ª Reunião: Apresentações efetuadas pela equipa de especialistas da ENAT, pelo 

Turismo de Portugal sobre o enquadramento nacional e as iniciativas em curso e 

apresentação de exemplos de boas práticas empresariais inovadoras em Turismo 

Acessível na região do Algarve. O público-alvo foram empresários e alunos da Escola de 

Hotelaria e Turismo do Algarve. 

 

 4ª Reunião: Apresentações efetuadas pela equipa de especialistas da ENAT, pelo 

Turismo de Portugal sobre o enquadramento nacional e as iniciativas em curso e 

apresentação de exemplos de boas práticas públicas, inovadoras em Turismo Acessível 

na região do Algarve. O público-alvo foram os agentes do setor público.  

 

Nota: Programas detalhados de cada reunião apresentados no Anexo 1.  
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1.4 Síntese das atividades 

 

Os especialistas da ENAT deram uma visão geral sobre os seguintes temas - ilustrados por 

uma série de apresentações de slides (ver apresentações no Anexo 2): 

1. Estudos europeus de investigação conduzidos pela ENAT e outros parceiros no 

âmbito da UE Ação Preparatória sobre o Turismo Acessível 2012 -2014. (DG 

Empresas e Indústria –Unidade de Turismo E2): 

a. Parâmetros económicos do Turismo Acessível na ótica do mercado (estudo 

da Procura Turística);  

b. Competências e requisitos de formação para a melhoria dos serviços de 

Turismo Acessível; 

c. Estudo da Oferta de Turismo Acessível na Europa (resultados provisórios com 

base na apresentação pública em Bruxelas em Junho de 2014. O relatório 

completo ainda se encontra em aprovação pela Comissão Europeia). 

2. Exemplos de boas práticas identificadas nos Estudos acima mencionados. 

3. Desenho Universal e parâmetros de acessibilidade para as infraestruturas turísticas 

(Hotéis e Resorts). 

4. Contratação Pública para a acessibilidade no meio envolvente construído e a Lei de 

Acessibilidade Europeia (European Accessibility Act); 

5. Exemplos de gestão de destinos turísticos acessíveis - abordagens de outras 

Autoridades Nacionais e Regionais de Turismo;  

6. Iniciativa de formação virtual (online) destinada ao staff da hotelaria.  

 

Os representantes do Turismo de Portugal apresentaram uma visão global do Turismo 

Acessível em Portugal, prevista na Revisão do Plano Estratégico Nacional para o Turismo 

(PENT 2013-2015) e de acordo com o “Plano de Ação em Turismo Acessível”. Seguiram-se 

apresentações de agentes do setor público e privado de vários subsetores do Turismo, tais 

como Alojamento, Animação Turística, Transportes, Agenciamento de Viagens e Formação.  

 

2. Temas de Turismo Acessível abordados nas reuniões 

2.1 Estudos de investigação da Comissão Europeia. - Sinopse de objetivos e resultados  

 

Em 2013 a Comissão Europeia financiou três estudos, no âmbito de candidaturas abertas 

para o efeito, para o fornecimento de dados, atualização de informação e evidência de 

tendências respeitantes a: 1) A Procura Turística - Mercado, 2) Competências e requisitos 

de formação e 3) A Oferta Turística e respetivo desempenho dos serviços de Turismo 

Acessível na Europa.  
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Com esta informação disponível, a Comissão Europeia estará capacitada para a tomada de 

decisões sobre políticas de apoio para esta área. (Até à data, ainda não foram anunciadas 

medidas de Apoio, no entanto, poderão vir a sê-lo em 2015).  

Alguns peritos e especialistas da ENAT colaboraram e participaram nos Estudos 2) 

Competências de Formação e 3) Oferta Turística, em colaboração com outros parceiros.  

 

Uma visão global acerca dos resultados dos dois Estudos que se encontram “fechados”, isto 

é o Estudo 1) Procura Turística e o Estudo 2) Competências de Formação, pode ser 

apreciada nos slides de apresentação dos referidos Estudos. (ver Anexo 2) 

 

Os Estudos completos estão disponíveis online, em formato PDF, bem como muita outra 

informação relevante, incluindo casos de estudo, boas práticas e relatórios.  

Ver: http://www.accessibletourism.org/?i=enat.en.presentations.1578 

 

O terceiro Estudo (Oferta Turística) e respetivos detalhes adicionais, foram enviados para os 

Serviços da Comissão no dia 13 de Novembro de 2014, estando a aguardar-se a sua 

aprovação para a divulgação pública dos respetivos resultados.  

 

Efetua-se abaixo uma síntese dos principais objetivos, resultados e recomendações 

referentes aos estudos aprovados.  

 

2.1.1 Estudo Económico da Procura (União Europeia) 

 

O principal objetivo do estudo foi compreender melhor a procura de Turismo Acessível, a 

fim de orientar a elaboração de políticas neste domínio. Para o efeito, foram identificados 

cinco principais objetivos da pesquisa: 

 

• Avaliar a atual Procura de Turismo Acessível na Europa e a nível mundial, bem como 

a evolução futura da mesma; 

• Estudar os comportamentos e padrões de viagem das pessoas com necessidades 

específicas de acesso, bem como a necessidade da prestação de informações; 

• Avaliar a experiência turística em todos os setores da cadeia turística e de acordo 

com as diferentes perspetivas: a da Oferta e a da Procura; 

• Estimar a contribuição económica atual e futura do Turismo Acessível, assim como o 

seu impacto sobre o emprego; 

• Propor recomendações e fatores de sucesso para melhorar a Oferta de Turismo 

Acessível. 

 

http://www.accessibletourism.org/?i=enat.en.presentations.1578
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A procura de Turismo Acessível foi avaliada em 12 países da UE: Bélgica, Bulgária, França, 

Irlanda, Itália, Lituânia, Países Baixos, Polónia, Eslovénia, Espanha, Suécia e Reino Unido. 

Esses países foram escolhidos por serem representativos de variados padrões económicos e 

demográficos nos países da Europa, como um todo.  

 

A fim de prever a Procura de Turismo Acessível, foi realizada uma pesquisa sobre a situação 
atual. Mais da metade dos inquiridos (pessoas com deficiência) na UE viajou durante os 12 
meses da amostra, entre meados de 2012 e meados de 2013. 

Em média, cada indivíduo efetuou 6.7 viagens diárias, além de mais 6.7 viagens com 
pernoita, durante este período, e principalmente na Europa. No total, este grupo de 
viajantes fez aproximadamente 170 milhões de viagens de um dia e um número similar de 
viagens com pernoita, dentro da UE.  

Em comparação, uma proporção ligeiramente menor de seniores com 65 anos (ou mais 
idade) viajou durante o mesmo período. Em média, este grupo efetuou 6.9 viagens de um 
dia e 5.5 viagens com pernoita, por pessoa. Este grupo de pessoas seniores viajou um pouco 
mais do que o grupo inquirido de pessoas com deficiência. No total, eles efetuaram mais de 
225 milhões de viagens diárias e 217 milhões de viagens com pernoita nos 12 meses. 

As pessoas com necessidades especiais de acesso na UE efetuaram cerca de 783 milhões de 
viagens dentro da União Europeia, incluindo tanto as viagens domésticas como as viagens 
entre países da EU. Entre todos os Estados membros da União Europeia, França, Reino 
Unido e Alemanha são os principais mercados emissores para o Turismo Acessível, 
considerando o fluxo doméstico e intra-UE. 

Quanto aos principais mercados internacionais de entrada, de acordo com a relação entre 
as partidas para a UE e a população com necessidades especiais de acesso, as pessoas dos 
países desenvolvidos têm maior propensão para viajar para a UE do que as pessoas dos 
países BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul). No total, a Procura de Turismo 
Acessível da UE (entrada de pessoas com necessidades especiais de acesso) foi de 17,6 
milhões de viagens em 2012, dos quais 7,2 milhões foram de pessoas com deficiência e 10,4 
milhões foram de público sénior. Entre os 11 mercados-chave de entrada, os EUA, Suíça e 
Rússia são os principais países emissores. 

Previsão de crescimento do mercado: com base no crescimento previsto da população 
idosa e o consequente crescimento do número de indivíduos com deficiência, e assumindo 
como estável a propensão para viajar e a respetiva frequência, obteve-se uma previsão da 
Procura futura de Turismo Acessível.  Assim, estima-se que em 2020 a Procura de Turismo 
Acessível da UE por pessoas da UE continue a crescer para cerca de 862 milhões de 
viagens por ano, e a Procura dos principais mercados internacionais de entrada atinja 21 
milhões de viagens por ano. 

Inquérito aos comportamentos de viagem e Grupos Focais: Uma pesquisa online foi 
realizada entre as pessoas com necessidades específicas de acesso em 12 Estados-Membros 
da EU, 4 mercados de entrada e foram realizados 2 grupos focais com pessoas com 65 anos 
ou mais. No geral, as pessoas com necessidades de acesso partilham muitos padrões 
comportamentais com outros viajantes, com apenas minorias a selecionar respostas 
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específicas. Os padrões de comportamento mais diferenciado surgem no processo de 
preparação da viagem: as pessoas com necessidades específicas de acesso tendem a 
considerar e acautelar as suas necessidades especiais na elaboração e reserva das suas 
viagens, com muitos a verificar as condições de acessibilidade com antecedência, ou 
selecionando viagens em que estas questões não sejam suscetíveis de surgir ou estejam 
garantidas. 

Em termos de barreiras, o preço da acessibilidade parece ser um problema para alguns, no 
entanto, a disponibilização de informação e de assistência médica são consideradas 
barreiras e verdadeiros obstáculos mais significativos do que a acessibilidade dos locais em 
si. Um dado importante é que muitas pessoas dizem que não experimentam barreiras com 
os itens mencionados, uma constatação corroborada pelos resultados dos grupos focais que 
indicam que algumas pessoas se adaptam a problemas que possam surgir e não os 
reconhecem como barreiras. 

As pessoas com necessidades específicas de acesso não são um grupo uniforme: embora 
alguns aspetos sejam comuns a várias tipologias, os resultados variam entre os grupos 
(pessoas que viajam com crianças, pessoas com 65 anos ou mais e pessoas com limitações), 
países, bem como em toda a diversidade de limitações deste último grupo. 

10 estudos de caso foram analisados, a fim de entender melhor a experiência turística e 
identificar boas práticas. Revelou-se que na maioria dos casos as questões da acessibilidade 
são parte integrante da política de qualidade.  

É claro que quanto mais estreita é a cooperação com outros prestadores de serviços locais 
maior é o sucesso, embora se tenham verificado bons resultados quando a cooperação não 
é tão estreita. Contudo, verifica-se grande vantagem quando a prestação de serviços 
acessíveis é assegurada ao longo de toda cadeia turística. Embora a responsabilidade social 
seja uma motivação adicional, reconhece-se que as empresas não se devem desviar do seu 
próprio foco de negócios. O envolvimento e a formação de todos os colaboradores é um 
fator chave para a melhoria dos resultados. 

Barreiras à viagem: A análise revelou as principais barreiras para cada etapa da cadeia de 
valor do turismo, bem como em todos os diferentes setores de turismo.  

Os principais resultados incluem: Na preparação da viagem / fase recolha de informação, a 
falta ou a pouca disponibilização de informações sobre serviços acessíveis representa a 
maior barreira para as pessoas com necessidades especiais de acesso, principalmente para 
pessoas com dificuldades de mobilidade, limitações sensoriais e dificuldades 
comportamentais. Os vários sistemas de informação sobre acessibilidade, criados por 
organizações especializadas - regra geral ligadas à deficiência, foram projetados para 
superar as barreiras à informação existente. Reforça-se que a informação sobre o nível de 
acessibilidade de produtos e serviços deve ser incorporada em canais de informação 
generalistas. 

As barreiras encontradas na fase do transporte, em grande parte referem-se ao facto das 
companhias aéreas não garantirem um ambiente geral acessível. Além disso, essas barreiras 
aumentam quando se utiliza transportadoras aéreas de baixo custo. No entanto, 
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identificando-se que uma série de barreiras de acesso físico dificultam ou impedem uma 
chegada ou partida confortável, confirmam-se que as barreiras atitudinais são mais 
importantes, especialmente para as pessoas com necessidades de acesso em termos de 
mobilidade, sensoriais e comportamentais. 

Uma vez no Destino, as pesquisas em conjunto com os testes empíricos revelaram a 
importância da identificação de itinerários acessíveis e de locais de estacionamento 
acessíveis, para conforto e segurança na movimentação no local de destino, em especial 
para as pessoas com limitações de mobilidade. 

Em geral, os estudos realizados anteriormente indicavam que as barreiras de acesso físicas 
eram percecionadas como os maiores obstáculos quando comparados com as barreiras 
atitudinais no sector do alojamento. No entanto, neste estudo, conclui-se que para os 
viajantes europeus as barreiras de acesso físico, são classificadas como sendo igualmente 
importantes em comparação com as barreiras atitudinais. 

Enquanto em estudos anteriores se destacava o setor da alimentação e bebidas no qual se 
encontravam as maiores barreiras, neste estudo os viajantes europeus com dificuldades de 
mobilidade, sensoriais e comportamentais, referem que é no setor dos transportes no 
destino que se encontram as maiores barreiras. No entanto, para as pessoas com 
deficiências sensoriais, dificuldades de comunicação e limitações ocultas, as barreiras 
encontradas no setor da alimentação e bebidas são com frequência significativamente 
maiores do que no setor do alojamento. 

No setor da animação e atrações turísticas, as atividades de natureza estão cada vez a ser 
mais procuradas por pessoas com necessidades especiais. No entanto, nestas atividades 
ainda se verificam muitos obstáculos. Para pessoas com dificuldades sensoriais e 
comportamentais, tanto oportunidades de turismo na natureza como atividades de 
compras foram referidas como tendo barreiras igualmente importantes. 

O cruzamento de informações entre setores revelou que de uma maneira geral as barreiras 
atitudinais são encontradas com mais frequência do que as barreiras de acesso físico em 
todos os setores, por indivíduos com diferentes tipos de necessidades de acesso. As 
barreiras no setor dos transportes (no destino) são as mais sentidas e com maior frequência 
em comparação com outras tipologias, principalmente para indivíduos com limitações de 
mobilidade, limitações sensoriais, comportamentais e outras deficiências ocultas. 

Diferenças específicas do Destino, também foram identificadas quando se investiga a 
importância de instalações sanitárias (I.S) acessíveis em todos os sectores-chave do Turismo 
e ao longo de um itinerário turístico. Assim, todos os sectores devem reforçar os seus 
esforços para melhorar a disponibilidade de I.S. como um elemento indispensável para as 
pessoas com necessidades específicas de acesso ao estar em férias. 

O impacto económico do Turismo Acessível: no que diz respeito à contribuição económica 
do Turismo Acessível na EU, gerada pelas pessoas com necessidades específicas de acesso 
dos países da UE27, constata-se que a população sénior foi a que mais contribuiu, pois 
pernoitou mais e efetuou mais gastos nas suas viagens e, portanto, gerou um impacto 
económico mais significativo do que os públicos com deficiência. Em média, tanto as 
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pessoas com deficiência como os seniores gastam cerca de 80 Euros por dia de viagem na 
UE; para viagens com pernoita, ambos grupos despendem aproximadamente 700 Euros 
por viagem no seu país de origem e 1 100 Euros em outros países da UE. Em geral, a 
contribuição direta da Procura turística acessível da UE27 para a economia da UE foi 
estimada em cerca de 352 mil milhões de Euros, em termos de resultados económicos ou 
faturação bruta dos prestadores de serviços relacionados com o Turismo. 

O valor bruto direto adicional do Turismo Acessível na UE, em 2012, foi de cerca de 150 mil 
milhões de Euros. Igualmente, a contribuição económica em termos de Produto Interno 
Bruto (PIB) foi de 164 mil milhões de Euros, o que é igual ao Valor Acrescentado Bruto 
(VAB), mais impostos e subsídios aos produtos. Essa escala de produção económica 
corresponde a mais de 4,2 milhões de pessoas empregadas diretamente em negócios 
relacionados com o Turismo na UE. 

Considerando os 11 mercados chave internacionais de inbound, em média as pessoas com 
necessidades especiais de acesso gastaram cerca de 1 000 Euros por viagem na UE. No 
geral, a contribuição económica direta para a economia da UE foi estimada em 16 mil 
milhões de Euros, em termos de resultados económicos ou faturação bruta; 7 mil milhões 
de euros de Valor Acrescentado Bruto (VAB), ou 8 mil milhões de Euros do PIB. Para atender 
às necessidades destes viajantes oriundos destes 11 mercados emissores, são criados cerca 
de 268 mil postos de trabalho na UE, diretamente relacionados com a atividade Turística. 

As pessoas com necessidades especiais de acesso, muitas vezes viajam acompanhadas. De 
acordo com a pergunta efetuada no âmbito deste estudo sobre o número de 
acompanhantes durante a mais recente viagem dos inquiridos, concluiu-se que, em média, 
cada indivíduo com necessidades especiais de acesso (na UE e fora dela) viajou com 1,9 
companheiros. Indivíduos com deficiência tendem a viajar com um pouco mais de 
acompanhantes (pela inserção natural na família e amigos) do que a população idosa. A 
contribuição económica do Turismo Acessível será ampliada por uma escala semelhante, 
se o efeito dos acompanhantes for tido em conta. 

 

2.1.2 Competências e Necessidades de Formação (União Europeia) 

 

O objetivo geral deste estudo é o mapeamento das necessidades de formação do pessoal 

para a melhoria da acessibilidade e segurança nos serviços turísticos e analisar a 

disponibilidade de formação correspondente, quer nos Estados-Membros (UE-28) ou 

transferíveis de outras regiões do mundo. Isto é feito em cinco passos: 

 

1. Identificação dos conhecimentos necessários, competências e "saber-fazer" para 

a formação em Turismo Acessível, relacionando uma vasta gama de profissões e 

funções específicas com as necessidades específicas de atendimento dos 

clientes. Uma avaliação das práticas e das lacunas existentes para integração 

global num quadro analítico comum. 
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2. O estabelecimento de critérios para a seleção das "melhores práticas" em 

métodos de formação, curricula, materiais de formação e "o que funciona" com 

provas dadas. 

 

3. Documentar as melhores práticas da UE e exemplos internacionais de projetos, 

cursos de formação, destinos e empresas. 

 

4. Identificar os mecanismos eficazes de formação, em especial para as PME’s, que 

normalmente não têm recursos financeiros e competências. 

 

5. Desenvolver recomendações concretas para superar diferentes obstáculos à 

formação, marketing e canais de comunicação. 

 

 

Os resultados do estudo incluem um mapa de competências e necessidades de formação do 

pessoal relacionado com as iniciativas de formação disponíveis, correspondentes a 

diferentes funções e profissões, bem como os respetivos requisitos de acessibilidade e 

atendimento inclusivo. Nesse sentido, o estudo traz valor acrescentado aos dados 

existentes em conjuntos de competência e métodos de formação, ajudando a Comissão 

Europeia a elaborar estratégias e políticas adequadas para o desenvolvimento de 

capacidades no setor do turismo para a prestação de um Turismo Acessível para todos. 

 

O relatório completo deste estudo pode ser descarregado nesta página Web. http://www.t-

guide.eu/?i=t-guide.en.publications.1596  

 

Além disso, podem ser descarregados no link abaixo, os relatórios de 20 Estudos de Caso em 

Formação e Aquisição de Competências (com mais de 20 páginas cada):  

http://www.accessibletourism.org/?i=enat.en.reports.1620  

 

A seleção das principais conclusões do estudo são as seguintes: 

 

Mapeamento da disponibilização de oferta formativa:  

 

1. A formação em Turismo Acessível deve considerar o contexto da formação, as 

qualificações anteriores dos formandos, a respetiva experiência e conhecimentos, o 

nível da formação a dar e as necessidades especiais e os requisitos específicos de acesso 

dos visitantes. 

2. Se se pretende que a experiência do visitante seja verdadeiramente acessível, então, 

todos os elementos da cadeia de serviços turísticos devem ser acessíveis. Em 

consequência, o importante para a determinação das competências e necessidades de 

http://www.t-guide.eu/?i=t-guide.en.publications.1596
http://www.t-guide.eu/?i=t-guide.en.publications.1596
http://www.accessibletourism.org/?i=enat.en.reports.1620
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formação é a relevância do serviço adequadamente desempenhado e a sua importância 

para o negócio. 

3. Os níveis de conhecimentos e de oferta de formação devem ser diferenciados entre 

vários níveis (básicos, ou mais aprofundados) e em função dos diferentes cargos 

desempenhados (gestores com e sem contato com o cliente, o pessoal de front office e 

outros (incluindo especialistas técnicos).  

4. Os conteúdos de formação devem incluir o conhecimento das diversas tipologias de 

deficiência e incapacidades, as suas necessidades especiais, os diferentes tipos de 

requisitos de acesso, as barreiras à acessibilidade, os princípios do Desenho para Todos, 

o desenvolvimento estratégico da acessibilidade nos negócios, princípios de 

atendimento eficiente e eficaz, a etiqueta apropriada para lidar com Pessoas com 

Deficiência (PcD), reconhecendo e dando respostas adequadas às pessoas utilizadoras 

de ajudas técnicas e produtos de apoio tais como, assistentes pessoais, cães de serviço e 

tecnologia assistida, etc. 

5. Em geral, o nível de consciência, de sensibilização e de qualificação dos prestadores de 

serviços turísticos é insuficiente para atender convenientemente às necessidades de 

pessoas com deficiência. Há uma necessidade urgente de promover a compreensão dos 

benefícios da acessibilidade para que seja possível desenvolver ações de formação no 

setor empresarial. 

 

Os métodos de formação 

 

6. Os métodos padrão de oferta formal de formação são formação em sala de aula e 

online. Em alguns casos têm sido desenvolvidos programas de "blended-learning" ou "b-

learning". O envolvimento direto de pessoas com deficiência durante a formação tem 

um impacto positivo mas aumenta a duração /extensão das ações. No entanto, este 

último aspeto é indiretamente mencionado como uma barreira para as empresas que 

pretendam iniciar este tipo de formação. 

 

A procura existente para a formação em Turismo Acessível 

 

7. A formação não deve estar limitada a abordagens da aprendizagem estruturadas e top-

down e pode assumir a forma de "sensibilização", que é menos formal e mais apelativa 

para as PME’s.  

8. Embora existam várias certificações de formação em acessibilidade em toda a Europa, 

não dão créditos académicos, não são oficialmente reconhecidas e a maioria destas 

qualificações também não são reconhecidas pelo setor do Turismo em geral. 
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As lacunas na oferta de Formação e o papel dos projetos da UE  

 

9. Os principais problemas no panorama de formação existente incluem lacunas na atual 

disponibilidade/oferta de formação, no desenvolvimento de estudos de caso de 

formação e ainda na avaliação do impacto desta formação sobre os clientes, os 

funcionários e as empresas. 

10. Para além dos aspetos referidos, os projetos da UE sofreram, até agora, de uma fraca 

"transferibilidade" para os diversos contextos, países e uma fraca divulgação. Considera-

se que os seus esforços não foram conduzidos de forma coordenada. A falta 

generalizada de continuidade das suas ações sugere que estes projetos formativos não 

foram incorporados e incluídos na formação geral do setor do Turismo, a nível 

institucional. 

 

Incentivadores de oferta e procura de Formação  

 

11. Os principais fatores que influenciam a oferta de Formação são a política do Turismo e a 

legislação. Nos Estados-Membros em que a acessibilidade tem um papel estratégico no 

desenvolvimento de produtos turísticos, parece haver um maior número de cursos de 

formação disponíveis. 

12. A maior barreira para a formação em Turismo Acessível é a falta de consciencialização e 

sensibilização sobre acessibilidade e a falta de um caso de estudo empresarial 

convincente e exemplar. As empresas de turismo têm pouco incentivo para fazerem 

formação na área da acessibilidade, uma vez que esta é uma questão e um mercado 

pouco compreendidos. O desafio parece consistir em trabalhar um caso de estudo a 

nível empresarial, que tenha apostado na formação, estruturando depois o mercado 

potencial (oferta e procura) e disseminando o conhecimento de práticas de negócios 

bem-sucedidas, junto dos seus pares.  

13. As associações empresariais e comerciais do setor turístico devem ser plenamente 

integradas nos esforços para desenvolver um caso de estudo empresarial em Turismo 

Acessível. 

14. Os atores-chave dentro das organizações e Autoridades Turísticas, bem como as 

empresas, os prestadores de serviços ou pessoas a nível individual - decision makers de 

uma forma geral - podem atuar como "líderes", promovendo ativamente a formação 

como uma parte integrante das estratégias de acessibilidade.  

 

Recomendações 

 

15. Existe um forte argumento para a criação de um certificado europeu para a formação, 

com reconhecimento na área de Turismo Acessível. O campo ainda é suficientemente 

"jovem" para o desenvolvimento de uma certificação que seja transferível. Sem a 

mesma, irão surgir diferentes variações nacionais, o que poderá causar problemas nos 
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próximos anos em matéria de reconhecimento mútuo nos diferentes Estados-Membros 

da UE. 

16. O desenvolvimento de uma Norma deste tipo ajudaria a ultrapassar as barreiras de 

ambos os lados da oferta, (fornecendo orientações para a formação em Turismo 

Acessível) e procura (definindo o Turismo Acessível como uma competência específica e 

transversal. 

17. A Norma não exigiria a criação de módulos de formação de Turismo Acessível 

especializados. Em vez disso, as competências necessárias (como definido na seção 3 do 

presente relatório) poderiam ser integradas nas qualificações turísticas existentes. Uma 

formação mais aprofundada poderia ser dada em módulos separados focados 

exclusivamente sobre o Turismo Acessível. 

 

2.1.3 Análise da “performance” da Oferta Turística Acessível (União Europeia) 

 

A versão final do Estudo da Oferta foi entregue nos serviços da Comissão Europeia no dia 13 

de novembro de 2014, aguardando-se a aprovação dos seus resultados para publicação dos 

mesmos.  

Neste sentido, a ENAT apenas se pode pronunciar e referir os resultados intercalares, 

apresentados publicamente na Conferência organizada em Bruxelas para o efeito a 6 de 

junho de 2014. 

 

Para descarregar a apresentação em PDF: 

 http://www.accessibletourism.org/resources/toolip/doc/2014/06/09/ambrose-eu-

accessible-tourism_supply-study.pdf   

 

Ver também a apresentação de slides, no Anexo 2 - EC Demand Skills and Supply Studies. 

 

2.2 Desenho Universal e requisitos de acessibilidade para empreendimentos turísticos.  

 

A arquiteta e especialista da ENAT Katerina Papamichail apresentou uma visão do Desenho 

Universal1, explicando os seus Princípios através de exemplos de planeamento e desenho de 

hotéis e resorts.  

 

O conceito de Desenho Universal (Universal Design) tem a sua origem nos EUA e preconiza 

uma abordagem na qual o desenho de produtos, serviços e ambientes possa ser utilizável 

por todas as pessoas, incluindo o maior número de utilizadores e potenciais utilizadores 

                                            
1
 Center for Universal Design, Raleigh, NC, USA; ver:  

http://www.design.ncsu.edu/cud/about_ud/udprinciples.htm  

  

http://www.accessibletourism.org/resources/toolip/doc/2014/06/09/ambrose-eu-accessible-tourism_supply-study.pdf
http://www.accessibletourism.org/resources/toolip/doc/2014/06/09/ambrose-eu-accessible-tourism_supply-study.pdf
http://www.design.ncsu.edu/cud/about_ud/udprinciples.htm
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possível, sem a necessidade de adaptação ou desenho especializado. A intenção do conceito 

de Desenho Universal é simplificar a vida de cada um, independentemente da sua 

diversidade funcional, concebendo produtos, serviços, processos, ambientes e formas de 

comunicar utilizáveis por mais pessoas com pouco ou nenhum custo extra. Na Europa, 

desenvolveu-se um conceito semelhante denominado por "Desenho para Todos" (Design 

for All). 

   

Através da abordagem do Desenho Universal, com os seus sete princípios, o desenho dos 

equipamentos e serviços dos hotéis pode ser confortável, seguro e acessível para todos os 

clientes. 

 

Constituindo os sete princípios do Desenho Universal uma base para a conceção de 

equipamentos, produtos e serviços acessíveis, estes devem refletir uma nova maneira de 

entender as necessidades das pessoas. Não é uma lista de soluções particulares, medidas, 

ou produtos. Os arquitetos e designers que são treinados e familiarizados com os princípios 

do Desenho Universal podem criar ambientes confortáveis, sustentáveis e seguros para 

Todos. 

 

(Ver a apresentação de Slides no Anexo 2). 

 

Os sete princípios do Desenho Universal são os seguintes:  

 

Princípio 1: Uso equitativo: É útil para Todos. Promove igual forma de usos para Todas as 

pessoas. Evita discriminar qualquer utilizador. Deve garantir que segurança e privacidade 

sejam condições iguais para todos. Criar objetos atraentes para todos os utilizadores, com 

diversas habilidades.  

 

Princípio 2. Flexibilidade de uso: Todos podem usar. O design acomoda uma ampla gama 

de preferências e habilidades individuais. 

 

Princípio 3. Uso simples e intuitivo: Todos conseguem usar. Eliminar a desnecessária 

complexidade. É fácil de entender, independentemente da experiência do utilizador, o 

conhecimento, as competências linguísticas, ou nível de concentração. Deve seguir a 

intuição e expectativas dos utilizadores. Garantir um vasto leque de linguagens. Hierarquizar 

a importância da informação.  

 

Princípio 4. Informação percetível. Todos percebem como usar. Usar diferentes linguagens 

na aplicação redundante de uma informação essencial. Garantir um contraste adequado e 

maximizar a legibilidade de uma informação essencial.  

Diferenciar os elementos por forma a serem descritos com facilidade. Garantir 

compatibilidade com as diversas técnicas e dispositivos pessoais de comunicação. 
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Princípio 5. Tolerância ao erro. Sem consequências se for mal utilizado. Minimizar a 

possibilidade de erro ou engano utilizando tarefas frequentes e mais acessíveis e 

protegendo opções menos conscientes. Garantir sinais de erros ou avisos para enganos. 

Garantir eficientes proteções ao erro. Desencorajar ações inconscientes em tarefas de risco.  

 

Princípio 6. Baixo esforço físico. Pode ser usado de forma eficiente e confortável e com um 

mínimo de fadiga. Permite a manutenção de posições neutras. 

 

Princípio 7. Dimensão e espaço para uso e interação. Interação à escala de todos. O 

tamanho e espaço são adequados para abordagem, alcance, manipulação e uso, 

independentemente do tamanho do corpo do utilizador, postura, ou mobilidade. 

 

 

2.3 Exemplos de políticas de Turismo Acessível e iniciativas levadas a cabo por 

Autoridades Turísticas na Europa. 

 

Os especialistas da ENAT apresentaram alguns exemplos de trabalhos em curso das 

seguintes Entidades:   

 VisitEngland inclui ferramentas de apoio às empresas, em particular as PME’s, 

inquéritos a visitantes com deficiência (2013) e um novo projeto financiado pela CE 

para o desenvolvimento de destinos acessíveis;  

 VisitFlanders, inclui o destino turístico acessível, um dos palcos da Iª Grande Guerra 

“Flanders Fields 2014-2018”, e  

 A Autoridade Turística Nacional da Alemanha (German National Tourist Board) com 

informação e iniciativas de marketing e eventos relacionados com o tema. 

Divulgação do trabalho para unificar as normas de acessibilidade, certificações e 

selos num único sistema.  

 

(Ver a apresentação de slides no Anexo 2). 

  

2.3.1 Links para os recursos  

 

Os recursos em Turismo Acessível, para gestores de destinos, empreendedores e visitantes 

produzidos pelas Entidades turísticas acima mencionadas podem ser encontrados nas 

seguintes páginas Web: 

  

VisitEngland:  
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Plano de Ação em Acessibilidade (Accessibility Action Plan): 

http://www.visitengland.org/Images/FINALAccessibility%20Action%20Plan_tcm30-

32562.pdf  

Marketing de Turismo Acessível:  

http://www.visitengland.org/busdev/bussupport/access/index.aspx  

 

VisitFlanders:  

Recursos para viagens de Pessoas com Deficiências: 

http://www.visitflanders.co.uk/plan-your-trip/practical-information/people-with-

disabilities/  

 

Informação sobre acessibilidade: 

http://www.accessinfo.be/index.php?L=3&id=890 

 

Autoridade Turística da Alemanha (German National Tourist Board): 

Accessible Germany – Barrier-Free Tourism for All  

http://www.germany.travel/en/ms/barrier-free-germany/start/barrier-free-germany.html  

http://www.germany.travel/pt/a-alemanha-para/pessoas-com-deficiencias/pessoas-com-

deficiencias.html (em Português) 

 

Barrier-Free Destinations in Germany Association (Website apenas em alemão) 

http://www.barrierefreie-reiseziele.de/  

 

 

2.4 Gestão do destino e desenvolvimento de produtos de Turismo Acessível 

 

Nas apresentações efetuadas os especialistas da ENAT enfatizaram a necessidade de 

considerar a planificação dos destinos de forma transversal. As melhorias de acessibilidade 

a espaços ou serviços devem ser encaradas na sua globalidade, como um todo, e adotando 

uma abordagem de Desenho Universal. Deve ter-se uma visão holística da mais ampla gama 

de requisitos dos visitantes. 

 

As questões de acesso no destino incluem quatro "pilares" principais: Informação, 

Transporte, Infraestruturas e Serviços. Estes incluem, por exemplo, as seguintes questões:  

  

Informação 

 Guias de acessibilidade, aplicativos móveis com acesso à informação; 

 Websites acessíveis e informação em multi-formatos; 

 Sinalética e postos de informação. 

 

http://www.visitengland.org/Images/FINALAccessibility%20Action%20Plan_tcm30-32562.pdf
http://www.visitengland.org/Images/FINALAccessibility%20Action%20Plan_tcm30-32562.pdf
http://www.visitengland.org/busdev/bussupport/access/index.aspx
http://www.visitflanders.co.uk/plan-your-trip/practical-information/people-with-disabilities/
http://www.visitflanders.co.uk/plan-your-trip/practical-information/people-with-disabilities/
http://www.accessinfo.be/index.php?L=3&id=890
http://www.germany.travel/en/ms/barrier-free-germany/start/barrier-free-germany.html
http://www.germany.travel/pt/a-alemanha-para/pessoas-com-deficiencias/pessoas-com-deficiencias.html
http://www.germany.travel/pt/a-alemanha-para/pessoas-com-deficiencias/pessoas-com-deficiencias.html
http://www.barrierefreie-reiseziele.de/
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Transportes 

 Transportes Públicos acessíveis; 

 Transportes acessíveis nos locais para pequenos percursos (táxis acessíveis; transfers 

e aluguer de veículos acessíveis com e sem condutor, etc…) 

 

Infrastruturas  

 Alojamento, 

 Atrações, locais culturais, museus, edifícios religiosos, etc., 

 Estabelecimentos de Alimentação e Bebidas (restaurantes, cafés, bares, etc.) 

 Caminhos/percursos/trilhos na natureza e acesso ao património natural, 

 Espaços Públicos,  

 Instalações desportivas e de lazer,  

 Postos de Informação Turística ou info-points. 

 

Serviços 

 Eventos acessíveis (festivais, peregrinações, concertos, etc.)  

 Aluguer de equipamentos e ajudas técnicas, 

 Associações e ONG’s locais e possíveis / grupos para assistência pessoal 

/voluntariado,  

 Guias Turísticos Locais, 

 Formação do Pessoal,  

 Etc.  

 

Todos os aspetos da cadeia da Oferta Turística devem ser acessíveis ao maior número de 

turistas possível, sem a necessidade de soluções especializadas. Esta é a abordagem mais 

inclusiva e sustentável. 

Todos os aspetos acima listados podem ser alvo de ações específicas, que exigem 

planeamento e apoio à implementação de vários agentes do setor público. Num 

determinado destino, a extensão de envolvimento privado, público e das ONG’s deve ser 

estabelecido através de negociações e acordos, com uma clara atribuição de papéis, 

responsabilidades e recursos. O envolvimento dos utilizadores também é muito importante. 

 

Enfatizou-se que o desenvolvimento de Ofertas de Turismo Acessível depende da promoção 

de redes de fornecedores a nível local ou do Destino, que podem fornecer serviços 

acessíveis, complementares uns aos outros, de forma eficaz.  

 

Os fornecedores individuais podem ser incentivados a melhorar a acessibilidade dos seus 

espaços e serviços, mas essas ações devem ser acompanhadas e apoiadas pelas autoridades 

locais ou de promoção e gestão do Destino - geralmente um papel do setor público através 

de organizações nacionais e regionais. 

 



 

 

 

21 

As regras sobre acessibilidade devem ser seguidas pelos Websites. Devem ser prestadas 

informações sobre a acessibilidade das atividades do Destino, inseridas na sua promoção, 

marketing e comunicação em geral. 

 

O planeamento da acessibilidade das infraestruturas públicas e dos transportes 

desempenham um papel essencial no desenvolvimento de um Destino acessível. Os 

visitantes para fruírem dos atrativos do Destino necessitam de se movimentar e deslocar 

pelas localidades do Destino livremente e sem surpresas desagradáveis. Sem estas 

infraestruturas públicas acessíveis e transporte adequado, os visitantes com necessidades 

específicas de acesso não serão capazes de chegar ao alojamento (acessível), aos 

estabelecimentos de restauração e bebidas ou outras atrações.  

 

A facilidade de acesso é um fator-chave para todos os grupos-alvo do mercado, bem como 

para os habitantes locais, em primeiro lugar. Por isso, as autoridades públicas devem incluir 

requisitos de acessibilidade nos seus procedimentos de contratação pública para a 

envolvente urbana, tal como, passeios, calçadas, pontes, caminhos, etc., assim como em 

relação aos sistemas de transporte público que devem ser projetados para ser acessíveis 

para todos os cidadãos e visitantes. 

  

2.5 Ferramentas de suporte para Destinos Turísticos e atividade empresarial   

 

Os especialistas da ENAT apresentaram uma lista de algumas ferramentas de Apoio que 

podem ser utilizadas para o desenvolvimento de Destinos Turísticos acessíveis e para a 

melhoria da acessibilidade na atividade empresarial, em particular nas PME’s.  

 

Listam-se abaixo várias ferramentas disponíveis:   

  

Ferramentas e Métodos para a Acessibilidade em Destinos Turísticos e para as 

PME's (Lista por ordem alfabética - não por ordem de prioridade) 

Análises de mercado 

Aplicações e dispositivos móveis 

Centros de Informação Turística 

Comissão para a gestão do Turismo Acessível (ou similar) 

Conferências e worshops de dinamização e sensibilização para o tema 

Diagnósticos, auditorias e análise da situação atual 

Envolvimento de PcD e seniores como consultores 

Esquemas de informação sobre acessibilidade 

Formação e sensibilização junto do setor turístico 

Incentivos ao setor privado para melhoria da acessibilidade 

Iniciativas de marketing: aconselhamento, planeamento 
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Ferramentas e Métodos para a Acessibilidade em Destinos Turísticos e para as 

PME's (Lista por ordem alfabética - não por ordem de prioridade) 

Informação disponível em multi-formato 

Itinerários acessíveis para visitantes com NE’s (pacotes) 

Material de Marketing e Promoção: Brochuras, panfletos, vídeos, multimédia 

Marcas, Selos e Certificações do Destino 

Melhoria da Legislação e Normas sobre acessibilidade 

Melhoria contínua do acesso a Infraestruturas e respetivos Planos de Ação 

Melhoria da acessibilidade nos Transportes públicos locais 

Orientações políticas e respetivos Planos de Ação para o incremento do TA 

Prémios a iniciativas e boas práticas de Turismo Acessível 

Questionários e inquéritos aos visitantes com NE’s 

Relatórios, Declarações e compromissos sobre Acessibilidade 

Rotas, roteiros acessíveis e Guias de informação sobre o Acesso 

Testes em atividades com públicos-alvo 

Utilização dos Princípios de Desenho Universal e suas orientações 

Visitas de Estudo 

Voluntariado em ações de teste e divulgação 

Websites acessíveis e redes sociais 

 

Algumas das ferramentas e metodologias acima mencionadas já foram utilizadas em 

Portugal, nomeadamente no Projeto “Lousã, Destino de Turismo Acessível”. Este projeto 

estabeleceu uma Estrutura de Missão (Comissão para a gestão do projeto) que levou a cabo 

auditorias aos espaços, efetuou um Programa de certificação e melhoria da acessibilidade 

do Destino, fez workshops, formação e sensibilização dos agentes e empreendedores locais, 

etc. 

Os especialistas da ENAT podem desenvolver a aplicação destas ferramentas e 

metodologias para que sejam utilizadas na Gestão dos Destinos Turísticos e no 

desenvolvimento de um Plano de Ação envolvendo o setor empresarial. 

  

2.5.1 Project management and training 

 

Para gerir, com sucesso Projetos de Turismo Acessível, adaptando e utilizando as 

ferramentas e métodos apropriados, torna-se necessário formar gestores, consultores e 

formadores, frequentando eles próprios ações de formação para se capacitarem para o 

efeito. São necessárias ações de formação para Quadros e Formação de Formadores.  

 

Os programas de formação devem dar aos Quadros Dirigentes competências de Gestão, 

conhecimento e sensibilização para as políticas e questões da acessibilidade. Esta 

capacitação permite um trabalho competente junto de empresários e outros agentes 
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relevantes, tais como organizações de cuidados de idosos, de pessoas com deficiência e suas 

famílias. 

  

A nível mais amplo, as organizações do setor público podem implementar medidas de apoio 

direto aos municípios, às empresas ou a parcerias público-privadas com PME’s, como 

sucede em vários países da Europa. Alguns exemplos dessas medidas foram apresentados 

pela Autoridade Turística de Inglaterra, da Alemanha e AT regional de Flandres (ver abaixo). 

As medidas de apoio público variam desde iniciativas no emprego, passando por 

orientações técnicas, criação de uma marca de acessibilidade do destino, promoção de 

campanhas de marketing conjuntas, bem como apoios financeiros e/ou fiscais.  

 

2.5.2 Information for businesses 

 

Como referido nas apresentações do Turismo de Portugal e nos slides da VisitEngland and 

VisitFlanders, a informação para os fornecedores do setor turístico têm um papel 

fundamental para o desenvolvimento da sua sensibilização, do seu conhecimento e 

confiança em prestar serviços no mercado do Turismo Acessível.  

 

Podem encontra-se exemplos de guidelines e ferramentas de informações para os 

empresários nas seguintes publicações: 

 

1. Easy Does It - um pequeno manual gratuito, que contém dicas e conselhos para as 

empresas sobre maneiras simples de melhorar a acessibilidade 

http://www.visitengland.org/bounce.aspx?PG=/Images/Easy%20Does%20it%20(Double%20

Pages)%20updated%202011_tcm30-19867.pdf  

 

2. Easy Access to Historic Buildings. Orientações dos gestores do Património Inglês para 

ajudar a melhorar o acesso ao património. Destina-se a quem possui, administra ou ocupa 

edifícios históricos em Inglaterra. 

http://www.visitengland.org/Images/easy-access-historic-buildings2012_tcm30-37488.pdf     

 

3. Customer Engagement in Tourism Services.  Este é um "Toolkit" livre que pretende 

melhorar a comunicação. Dá orientações para o staff de turismo, assim como para os 

designers de marketing e de websites relativamente à: 

• comunicação escrita  

• comunicação verbal  

• comunicação Web e eletrónica. 

http://universaldesign.ie/Products-Services/Customer-Engagement-in-Tourism-Services/      

 

http://www.visitengland.org/bounce.aspx?PG=/Images/Easy%20Does%20it%20(Double%20Pages)%20updated%202011_tcm30-19867.pdf
http://www.visitengland.org/bounce.aspx?PG=/Images/Easy%20Does%20it%20(Double%20Pages)%20updated%202011_tcm30-19867.pdf
http://www.visitengland.org/Images/easy-access-historic-buildings2012_tcm30-37488.pdf
http://universaldesign.ie/Products-Services/Customer-Engagement-in-Tourism-Services/
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2.6 Contratação Pública de espaços públicos acessíveis 

 

A ENAT apresentou uma visão geral do Estudo da UE (CEN Study for European Commission 

Mandate M/420 Phase I), relativo às questões de contratação pública e Normas de 

acessibilidade no ambiente construído.  

(Ver slides, Anexo 2).  

 

Como indicado no ponto 2.3 deste relatório, o meio envolvente construído e público, ou 

infraestruturas públicas, têm um papel da maior relevância para a construção de Destinos 

acessíveis. Nos Estados Membros Europeus, a contratação pública representa cerca de 16% 

do Produto Interno Bruto (PIB), fazendo assim da contratação pública um potencial 

instrumento importante para a melhoria da implementação da acessibilidade nas cidades, 

vilas e infraestruturas. 

O setor turístico e os negócios envolvidos existem e interagem no espaço público, numa 

ligação estreita entre agentes públicos e privados. As sinergias entre ambos são essenciais 

para garantirem a acessibilidade em geral.  

Nos contratos públicos, na Europa, os procedimentos de verificação em relação à 

implementação dos requisitos de acessibilidade através da abordagem do Desenho 

Universal / Design-for-All, são fracos. A inclusão de requisitos de acesso no processo de 

adjudicação de contratos públicos é capaz de dar o exemplo para o setor privado no 

desenvolvimento de ambientes acessíveis. Em geral, os procedimentos de verificação do 

cumprimento desses contratos também são fracos. 

 

Uma Norma Europeia de Acessibilidade, como uma "linguagem comum" para a definição, 

designação e apresentação do ambiente público construído acessível, refletindo uma 

abordagem do Desenho Universal / Design-for-All constituirá uma ferramenta útil. O estudo 

CEN proposto para financiamento à Comissão Europeia, sugere como documento de base a 

Norma Internacional ISO 21 542 "Construção Civil - Acessibilidade e Usabilidade do 

Ambiente Construído". Esta Norma ISO foi adotada pela maioria dos países, a nível 

internacional. 

 

2.7 Acessibilidade Web e marketing     

 

Vários estudos apresentados pela ENAT apontam para a falta de acessibilidade dos Websites 

de Turismo, incluindo os das Autoridades Turísticas Nacionais (ATN’s), na Europa. As 

orientações mais relevantes para a construção de Websites acessíveis constam do Web 

Content Accessibility Guidelines version 2.0 produzido pelo Consórcio Web Accessibility 

Initiative of the World Wide Web Consortium (WAI-W3C).  

Ver o exemplo http://www.w3.org/WAI/WCAG20/quickref/.  

 

http://www.w3.org/WAI/WCAG20/quickref/


 

 

 

25 

A maioria das ATN’s europeias não cumprem as diretrizes WCAG e apenas cerca de metade 

fornece informação para pessoas com deficiência (only about half the NTO websites in 

Europe provided any information for visitors with disabilities - in a 2012 survey carried out by 

ENAT). Este aspeto reflete uma fragilidade do setor turístico europeu em geral. Deverá ser 

uma prioridade de todas as ATN's fornecer informações sobre ofertas e locais acessíveis 

em Websites que cumpram com as diretrizes WCAG. 

  

Os agentes turísticos do setor privado devem construir ou adaptar os seus sites para que 

sejam acessíveis e disponibilizarem informação adequada para visitantes com diversas 

necessidades específicas de acesso. Isto facilita a procura de informação aos visitantes e 

amplia o mercado para os seus produtos e serviços turísticos. 

 

Um guia útil para o marketing de empresas de Turismo Acessível é fornecido na publicação 

Speak Up da VisitEngland:  

http://www.visitengland.org/Images/SpeakUp08.05.13_tcm30-37516.pdf     

Abrange Websites, Redes Sociais, relatórios de acesso, aplicativos móveis e outras 

ferramentas de marketing.     

 

O Diretório Europeu de Turismo Acessível PANTOU, http://pantou.org foi também 

apresentado nas reuniões técnicas de Lisboa e Algarve. Trata-se do único Website 

transeuropeu onde estão divulgados todos os serviços de Turismo Acessível, que se 

inscreveram. Em poucos minutos as empresas ou outros prestadores de serviços podem 

criar o seu próprio perfil, dispondo de texto para descrição da oferta, para fotos e links para 

o website da empresa e outros. Os visitantes podem procurar por alojamento, transporte, 

guias turísticos, equipamento para aluguer, transfers, refeições, atrações e muitos outros 

serviços pela União Europeia fora. Este site foi lançado no início de 2014 e já conta com 

mais de 50 agências de viagens especializadas. Também disponibiliza um espaço virtual de 

reuniões para visitantes e fornecedores de serviços turísticos ou ainda para a criação de 

parcerias entre agentes e operadores turísticos. Este Website foi desenvolvido pela ENAT e 

os seus parceiros técnicos. O registo de uma entidade ou empresa bem como a sua 

utilização é totalmente gratuita graças ao apoio de fundos comunitários.  

        

3. Turismo de Portugal: Plano Estratégico e Plano de Ação  

 

O Plano Estratégico e o Plano de Ação para o Turismo Acessível do Turismo de Portugal foi 

apresentado aos participantes das Sessões de Lisboa e Algarve. (Súmula nos slides em 

Anexo 2). 

 

  

 

http://www.visitengland.org/Images/SpeakUp08.05.13_tcm30-37516.pdf
http://pantou.org/
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O Plano Estratégico Nacional para o Turismo estabelece um Plano de Ação para tornar 

Portugal um destino para Todos.  

 

Foi enfatizado que o Plano está baseado em:  

 

 Responsabilidade Social 

 Distinguir a Oferta entre os clientes 

 A abertura de novos segmentos de procura / oportunidades de negócios  

 

Mas acima de tudo...  

 Acrescenta valor ao posicionamento do país como destino turístico - boa 

hospitalidade e país acolhedor são os principais valores para Portugal. 

  

Quatro linhas estratégicas de ação  

1. Promover a criação de condições para receber turistas com necessidades especiais 

em serviços turísticos [alojamento, animação turística, restaurantes]; 

2. Promover a implementação de programas integrados para destinos turísticos 

acessíveis [equipamentos culturais e de lazer, praias, transportes, espaços públicos]; 

3. Desenvolver ações de formação e de sensibilização entre os agentes turísticos e 

entidades e públicas; 

4. Assegurar a informação na comunicação promocional dos destinos sobre a 

acessibilidade das infraestruturas e serviços turísticos. 

 

Metodologia/Operacionalização 

 Parcerias institucionais entre diversos departamentos e entidades públicas e 

associações privadas; 

 Trabalho em rede entre agentes turísticos privados, possibilitando novas ofertas de 

serviços; 

 Produção de ferramentas técnicas para facilitar a qualificação dos agentes do 

turismo; 

 Disseminação de boas práticas a nível nacional e internacional. 

 

Primeiras iniciativas:  

 Legislação específica sobre Acessibilidade (2006);  

 Norma de Acessibilidade nos Empreendimentos Turísticos (Promovido pelo Instituto 

Português da Qualidade, 2014); 

 Guia Digital de Boas Práticas de Acessibilidade na Hotelaria – Informação técnica e 

recomendações, com exemplos (Promovido pelo Turismo de Portugal em parceria 

com o setor do Alojamento, 2012); 
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 Guia Digital de Boas Práticas de Acessibilidade em Turismo Ativo (Promovido pelo 

Turismo de Portugal em parceria com a Federação Portuguesa de Desporto para 

Deficientes, 2014);  

 Projeto da Praia Acessível – Praia para Todos - Em 2014, 194 praias receberam este 

galardão, que corresponde a 35% das zonas balneares classificadas portugueses 

(Parceria entre o Instituto Nacional para a Reabilitação, a Agência Portuguesa para o 

Ambiente e o Turismo de Portugal, desde 2005);   

 Projeto “Património, Acessibilidade e Inclusão” (Promovido pela Direção-Geral do 

Património Cultural); 

 “Turismo Inclusivo - Perfil – Competências de atendimento a pessoas com 

necessidades especiais”- pacote de formação incluído no Catálogo Nacional (Parceria 

entre a empresa Perfil e o Turismo de Portugal)  

 

E:  

 Sessões de Sensibilização com agentes do setor turístico para:  

o Disseminar as oportunidades de negócio, 

o Partilhar as ferramentas técnicas disponíveis, 

o Partilhar os casos de boas práticas no terreno,  

o Fazer trabalho em Rede (Networking). 

 

 Protocolo de Acordo com a ENAT, incluindo:  

o Divulgação das melhores práticas portuguesas, 

o Cooperação em eventos internacionais,  

o Apoio Técnico.   

 

Desafios para a Estratégia Nacional e o Plano de Ação: 

 Continuar a sensibilização e a formação dos agentes públicos e privados, para criar 

uma Oferta de Turismo Acessível;  

 Aumentar os projetos para que os Destinos integrem todos os serviços acessíveis; 

 Promover a Oferta Turística Acessível e construir os Destinos; 

 Reconhecimento entre os clientes e os operadores turísticos internacionais;  

 Captar e monitorizar os fluxos de Procura e seu impacto económico. 

 

Os especialistas da ENAT deram um feedback muito positivo sobre a Estratégia Nacional e 

o Plano de Ação Português, indicando que é ambicioso e de elevado nível. Está em 

conformidade com os princípios da inclusão e da acessibilidade no Turismo, enquanto 

aponta para uma série de metas relacionadas com a oportunidade de negócios. O seu 

âmbito e ações são comparáveis a outros Planos de Ação desenvolvidos até agora, em 

alguns países e regiões europeias. 
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Como tal, tendo traçado este Plano, Portugal já se coloca entre os "pioneiros" (front-

runners) no desenvolvimento Destinos e de Ofertas de Turismo Acessível. Ao desenvolver e 

implementar estas ações, com algumas metas adicionais, pode-se posicionar firmemente 

Portugal como um Destino Turístico Acessível, líder na Europa. 

 

No âmbito da Estratégia a desenvolver e Plano de Ação a implementar, é importante 

estabelecer prioridades e desenvolver um "roteiro" a médio e longo prazo para o 

desenvolvimento do Turismo Acessível. Para o Turismo de Portugal em si, para cada 

Entidade Regional de Turismo e para o apoio às empresas de turismo. 

 

4. Exemplos portugueses de Boas Práticas em Turismo Acessível  

 

Foram apresentados vários exemplos de Boas Práticas em Turismo Acessível, nas reuniões e 

sessões técnicas de Lisboa e Algarve. Efetua-se uma breve apresentação das mesmas.  

 

Alojamento /Hotelaria 

 

Vila Galé Ópera Hotel (Sessão de Lisboa) 

Apresentado por: Paulo Geirinhas 

Website: http://www.vilagale.com/pt/hoteis/lisboa/vila-gale-opera/  

 

Trata-se de um exemplo de uma relevante "marca" nacional, com uma cadeia de hotéis na 

Europa e na América do Sul, que fez da acessibilidade um conceito de serviço - o aumento 

da qualidade da Oferta através de opções de atendimento, hospitalidade e de cuidados. 

A cadeia hoteleira introduziu o conceito de “care tourism”, fazendo parte integrante e 

natural da Oferta do hotel, não como um conceito separado, desfazendo assim qualquer 

estigma associado à "medicalização" ou à doença/deficiência que alguns hotéis parecem 

recear. 

 

ÁguaHotels, Riverside, Portimão (Sessão do Algarve) 
Apresentado por: Paulo Lourenço  
Website:  http://www.riverside.aguahotels.pt/  

 

A apresentação focou e descreveu os recursos de acessibilidade da Unidade Hoteleira, do 

local onde se insere, os seus serviços e ofertas do grupo de hotéis com sede no Algarve. 

 

Transportes 

 

Rotatur (Sessão do Algarve) 

Apresentado por: Sérgio Martins 

Website: http://www.rotatur.pt/  

http://www.vilagale.com/pt/hoteis/lisboa/vila-gale-opera/
http://www.riverside.aguahotels.pt/
http://www.rotatur.pt/
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A empresa, que tem na sua frota vários veículos especiais para transporte acessível, para 

além de transfers, também efetua o transporte para excursões e passeios. Está sediada no 

Algarve há vários anos e é muito experiente no transporte de passageiros com deficiência. 

Identificou alguns constrangimentos para o desenvolvimento e melhoria da atividade de 

transporte turístico na região do Algarve. 

 

Agências de Viagem e Turismo /Turismo Acessível:  

 

Tourism for All (Sessão de Lisboa) 

Apresentado por: José Bourdain 

Website: http://www.tourism-for-all.com/en/home  

 

A empresa enfatiza a sua variedade de Ofertas disponíveis em Portugal - com foco em "algo 

para todos". Turismo familiar, turismo de saúde, "care tourism", atividades ao ar livre e 

turismo cultural são os principais tipos de ofertas. 

 

Accessible Portugal (Sessão do Algarve) 

Apresentado por: João Pereira 

Website: http://www.accessibleportugal.com  

 

A empresa está focada em turismo recetivo de seniores e outras pessoas com requisitos 

específicos de acesso, em particular a partir dos mercados emissores do Brasil, Estados 

Unidos e Alemanha. 

 

Património Cultural 

 

Parques de Sintra - Monte da Lua (Sessão de Lisboa) 

Apresentado por: Carolina Martins 

Website: http://www.parquesdesintra.pt/en/  

 

O Parque Natural de Sintra foi classificado pela UNESCO como Património Mundial da 

Humanidade. A Montes da Lua proporciona a adaptação dos percursos nos locais sob a sua 

gestão, para os visitantes com deficiência. Aqui são prestados serviços de acesso adicionais, 

como por exemplo, motores para cadeiras de rodas manuais, scooters elétricas, etc. Foi 

apresentado um vídeo que promove estes e outros recursos para o acesso ao património e 

ao local. Está disponível vária informação no website. 

 

Museu de Portimão (Sessão do Algarve) 

Apresentado por: José Gameiro 

Website: http://www.museudeportimao.pt/pt/Default.aspx  

http://www.tourism-for-all.com/en/home
http://www.accessibleportugal.com/
http://www.parquesdesintra.pt/en/
http://www.museudeportimao.pt/pt/Default.aspx
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Um museu, premiado, representando e mostrando o património industrial e cultural da 

região do Algarve. Têm adotado medidas específicas para permitir que os utilizadores de 

cadeiras de rodas e visitantes com dificuldades de mobilidade possam fruir do espaço, para 

que se possam movimentar confortavelmente e disfrutar das exposições. 

 

Espaço público 

 

Inframoura, Empresa Municipal, Vilamoura – Loulé (Sessão do Algarve) 

Apresentado por: Fátima Catarina  

Website: http://www.inframoura.pt/  

 

A empresa municipal Inframoura - Empresa de Infraestruturas de Vilamoura é responsável 

pela gestão do espaço urbano e pela construção e manutenção de componentes de 

infraestrutura pública na área geográfica de Vilamoura. Tem recebido diversos prémios, 

como por exemplo, o Prémio de Regeneração Urbana nos espaços públicos SIL 2013, da 

Fundação AIP. 

 

Praias Acessíveis, Município de Cascais (Sessão de Lisboa) 

Apresentado por: Maria João Faria 

Websites: http://www.inr.pt/content/1/17/praias-acessiveis  

e http://www.cm-cascais.pt/en  

 

Cascais tem algumas praias com a bandeira "Praia Acessível", que identifica a existência de 

alguns recursos e equipamentos que permitem às pessoas com mobilidade reduzida a 

utilização da praia. A Praia da Conceição já foi premiada diversas vezes com o prémio "Praia 

+ Acessível”. 

 

5. Conclusões gerais 

 

Em termos comparativos e de acordo com a situação dos países europeus em geral, 

avaliando pela troca de experiências ocorridas nas reuniões técnicas em Lisboa e no Algarve, 

os peritos ENAT consideraram que Portugal está "no caminho certo" e está a fazer grandes 

progressos na construção de Destinos Turísticos acessíveis, acompanhado por uma 

dinâmica empresarial muito interessante. 

 

O fato da Autoridade Nacional (tutela) do setor do turismo apresentar a acessibilidade 

como parte integrante da sua estratégia para o turismo dá um sinal claro de que "o acesso" 

é valorizado e priorizado como uma ferramenta para o crescimento do mercado turístico, 

melhorando a qualidade do acolhimento e da oferta. Além disso, as apresentações 

http://www.inframoura.pt/
http://www.inr.pt/content/1/17/praias-acessiveis
http://www.cm-cascais.pt/en
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efetuadas por operadores públicos e privados portugueses nas reuniões técnicas 

mostraram evidência de boas práticas que já estão concretizadas e a funcionar no terreno, 

assim como uma compreensão madura de como incluir o mercado de turismo acessível de 

forma transversal, tanto na Oferta global, como em iniciativas empresariais 

especializadas. 

 

Tendo tomado a decisão política - e tendo em conta que esta prioridade deve ser mantida 

de forma contínua - os principais desafios futuros para o Turismo de Portugal são: 

 Difusão da sensibilização sobre a relevância do empreendedorismo em Turismo 

Acessível, tanto como um elemento importante do turismo em geral, assim como 

uma Oferta especializada para aqueles visitantes que precisam de apoios e serviços 

de acesso mais exigentes; 

 Melhorar o conhecimento e a compreensão no setor do turismo sobre os requisitos 

e os benefícios do mercado de Turismo Acessível; 

 Melhorar os atuais níveis de acessibilidade de espaços, locais, serviços e ofertas. 

 

Essencialmente, cada um destes três desafios exigem respostas de ordem organizacional e 

técnica que devem ser abordados a todos os níveis, isto é, a nível nacional e aos níveis 

regional e local - e de forma transversal em todas as áreas de negócios da cadeia do 

turismo. A figura (abaixo) simboliza o facto de as empresas de turismo dependerem não 

apenas das suas próprias competências e decisões, mas também do apoio de que 

necessitam e recebem no contexto local, regional, nacional e eventualmente internacional, 

para a sua sustentabilidade e sucesso. As medidas implementadas para incrementar o 

Turismo Acessível levadas a cabo pela Oferta dos prestadores de serviços necessitam de 

uma coordenação de todos os atores, em todos os níveis de decisão no sentido de atingirem 

o desejado impacto coletivo do Destino, usufruindo das respetivas sinergias.  
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Como observado anteriormente neste relatório, o Turismo de Portugal também identificou 

cinco desafios para o “Plano de Ação em Turismo Acessível”, que coincidem e estão 

alinhados com a avaliação e indicações efetuadas pelos especialistas da ENAT, 

nomeadamente: 

 Continuar a Sensibilização e Formação de agentes públicos e privados, no sentido de 

criar uma Oferta Turística Acessível; 

 Aumentar o número de Projetos nos Destinos, que integrem todos os serviços;  

 Promover a Oferta Turística Acessível integrada, construindo Destinos;  

 Reconhecimento entre os clientes e os operadores turísticos internacionais (apoio à 

promoção internacional de uma Oferta integrada);  

 Captar e monitorizar os fluxos da Procura e o seu impacto económico.  

 

Enfrentar estes desafios requer uma liderança confiante, que tem vindo a ser demonstrada 

pelo Turismo de Portugal, bem como uma concentração de esforços concertada para 

comprometer e mobilizar os agentes públicos e privados para a implementação de políticas, 

ações e planos que levarão a uma maior acessibilidade no setor do Turismo. 

 

Um dos papéis fundamentais do Turismo de Portugal será o de ajudar o setor público e 

empresas do setor a trabalharem mais em conjunto, para compreenderem os fatores que 

inibem a implementação da acessibilidade e para criar condições mais favoráveis para a 

melhoria da acessibilidade, de forma transversal, nos Destinos. Isto pode ser conseguido 

através do incentivo à criação de novas redes Turismo Acessível a nível nacional, para a 

troca de experiências, aprendizagens, partilha de conhecimento, parcerias de negócios e 

desenvolvimento de novos produtos turísticos, especialmente a nível local, nas regiões e 

cidades de Portugal e uma forma geral.  

 

A fim de alcançar resultados de sucesso para as empresas de turismo e comunidades 

locais, a decisão de criar Destinos acessíveis deve ser iniciada e totalmente apoiada pelas 

autoridades locais.  

 

Os municípios e outras entidades públicas desempenham um papel importante no apoio à 

atividade empresarial e ao desenvolvimento de negócios de forma geral. São ainda os 

responsáveis pelos trabalhos e manutenção de infraestruturas chave, tais como a 

envolvente urbana, vias pedestres, transportes públicos, etc., que são requisitos básicos 

para os Destinos Turísticos Acessíveis. O envolvimento do setor público no planeamento e 

desenvolvimento de Destinos é, portanto, fulcral para estabelecer as bases infraestruturais 

de acesso e mobilidade. 

 

As Regiões e municípios também se poderão candidatar a programas nacionais e europeus 

de financiamento, que podem ser utilizados para projetos de infraestruturas ou de 

desenvolvimento de negócios, onde a melhoria da acessibilidade pode ser incluída. As 
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empresas locais e os stakeholders podem ser motivados pela atribuição de incentivos, 

prémios e ações de marketing orientados para a criação de infraestruturas e serviços 

acessíveis, como parte dos planos gerais de desenvolvimento do Destino. 

 

A "Organização e Gestão dos Destinos" desempenhada por entidade do setor público (no 

caso, Entidades Regionais de Turismo), necessita de orientações claras e linhas de ação 

para coordenar e gerir o desenvolvimento turístico dos Destinos e para atingir os benefícios 

da acessibilidade nos recursos disponíveis. 

 

É igualmente importante que a Autoridade Nacional que tutela o setor turístico apoie e 

incentive o trabalho em rede. Uma das iniciativas pode ser a criação de condições para a 

partilha de informação de negócios e ferramentas de marketing que possam ser utilizadas a 

nível local e regional. Esta iniciativa pode garantir que as abordagens e normas são aplicadas 

de forma consistente, que por sua vez pode alimentar uma comunicação e promoção a nível 

nacional. Como um exemplo, a proposta de criação de "benchmarks" (Indicadores de 

referência) em Turismo Acessível para os Destinos. 
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Anexo 1- Agenda das Reuniões, 12 – 14 Novembro 2014 
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12 de novembro, 2014 

16,00h – 17,30h 

Auditório - Turismo de Portugal, I.P. 

 

AGENDA 

I - ENAT 

Estado da arte do Turismo Acessível na Europa: Oferta e Procura (referências aos resultados 

dos estudos sobre o impacto económico do turismo acessível na Europa; o desempenho da 

Oferta turística disponível na Europa; as necessidades de formação profissional). 

   

II - Debate 

Pistas e desafios para Portugal e para o Turismo de Portugal 

Direções e Departamentos envolvidos: 

 

1. O alargamento da Oferta turística - atividades: Intervenção na gestão territorial, no 
licenciamento de empreendimentos turísticos, de alojamento e de atrações turísticas. 
Acompanhamento do crescimento do turismo a nível nacional, através do registo e 
classificação de empreendimentos turísticos, agências de viagens e empresas de animação 
turística. 

 

2. O desenvolvimento de produtos e destinos - atividades: a consolidação dos produtos 
estratégicos e destinos. Trabalhando com parceiros públicos e privados no 
desenvolvimento de ferramentas e projetos. 

 

3. Apoio ao investimento - atividades: apoio técnico e financeiro para os investimentos 
privados e públicos. 

 

4. Formação profissional - atividades: Promover formação em diversas áreas do turismo, a 
fim de preparar os jovens para o primeiro emprego e capacitar profissionais no ativo, 
melhorando as competências e obtendo melhores qualificações. 

 

5. Promoção - atividades: planeamento e execução da promoção do país como destino 
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turístico, bem como promoção das suas marcas. 

 

 

                                                                                     
 

 

 

Sessão Técnica 

"Turismo Acessível na Europa e em Portugal - pistas e desafios"  

13 de novembro, 2014  

Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa 

 

 

Programa  

10,00h - 13,00h  

 

•  Turismo Acessível em Portugal- Projetos em desenvolvimento  

Helena Ribeiro, Turismo de Portugal 

José Bourdain, Tourism for All – Agência de Viagens e Turismo 

Paulo Geirinhas, Vila Galé Ópera Hotel 

Carolina Martins, Parques de Sintra - Monte da Lua  

Maria João Faria, Câmara Municipal de Cascais  

 

 Turismo Acessível na Europa – Oferta e Procura  

 Construção de um Destino acessível – pistas e desafios para Portugal  
Ivor Ambrose, ENAT - European Network for Accessible Tourism  

Katerina Papamichail, ENAT - European Network for Accessible Tourism  

 

 Debate  
 

Moderadora: Teresa Ferreira, Turismo de Portugal  

Relator: Ana Garcia, ENAT  

 

Sessão dirigida a agentes turísticos e entidades públicas 
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Sessão Técnica 

"Turismo Acessível na Europa e em Portugal - pistas e desafios para a região do Algarve" 

14 de novembro, 2014 

Hotel Tivoli Marina – Vilamoura 

 

 

Programa 

 

10,00h – 12,30h 

 Início dos trabalhos 
Presidente da Região de Turismo do Algarve 

 

 Turismo Acessível em Portugal  
Helena Ribeiro, Turismo de Portugal 

João Pereira, Accessible Portugal – Agência de Viagens e Turismo 

Paulo Lourenço, ÁguaHotels Riverside Portimão 

Sérgio Martins, Rotatur 

 

 Turismo Acessível na Europa – Oferta e Procura 

 Construção de um destino acessível – pistas e desafios para o Algarve 
Ivor Ambrose, ENAT - European Network for Accessible Tourism  

Katerina Papamichail, ENAT - European Network for Accessible Tourism  

 

 Debate  
 

Moderadora: Teresa Ferreira, Turismo de Portugal 

Relatora: Ana Garcia, ENAT  

 

Sessão dirigida a agentes turísticos 
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Sessão Técnica 

"Turismo Acessível na Europa e em Portugal - pistas e desafios para a região do Algarve" 

14 de novembro, 2014 

Hotel Tivoli Marina – Vilamoura 

 

 

Programa 

15,00h – 17,30h 

• Início dos trabalhos  
   Presidente da Região de Turismo do Algarve 

 
• Turismo Acessível em Portugal  
   Helena Ribeiro, Turismo de Portugal 
   Fátima Catarina, Inframoura 
   Filipe André, Câmara Municipal de Albufeira 
   José Gameiro, Museu de Portimão 

 
• Turismo Acessível na Europa – Oferta e Procura 
 
• Construção de um destino acessível- pistas e desafios para o Algarve 
   Ivor Ambrose, ENAT – European Network for Accessible Tourism 
   Katerina Papamichail, ENAT – European Network for Accessible Tourism 

 
• Debate 

 
Moderadora: Teresa Ferreira, Turismo de Portugal 
Relatora: Ana Garcia, ENAT  
 
Sessão dirigida a entidades públicas 
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Anexo 2- Apresentações da ENAT, 12 – 14 Novembro 2014 
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